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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.o 13855.000191/91-39

. Sessão de 25 de fevereirode-1994
o n.: .

Recorrente-: -PGPPI-MÁQUINAS-E-EQUIPAMENf0S-I7IDA-. ~~~~~~~~~~
R«lOrrida DRF--em-Ribeirilo.Jlreto~SP'~~~~~~~~~~~~~~~~~-

41:-~T.;-do ADCT, que não é aplicávelãliipótese. Recurso provido.

IPI - VIG~NCIA DO ART. 5.0 DA LEI N.• 7.988/89. O beneficio de redu-
ção de aliquota ali instituido não se confunde com a isenção anteriormente. .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
POPPI MÁQUINAS E EQUIPAMENTOSLIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por wumimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Sala das Sessões,
. /

f Edison ms

~-'?~/~//

J~~ik-_&F-oo.I{!'1!iOS . NaCIOnal ,

VISTA EM SESSÃODE -~ a AGO 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Lino de Azevedo Mesquita,
Selma Santos SalomãoWolszczak e SarahLafayette Nobre Formiga (Suplente).
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Reco~te __:_P_OPPIMÁQ.UlNASEEQUIl'AMENTOSllDA--

RELATÓRIO

.. ------. ---- -00 a empresaacuna 1 en ca 01 o-o-Auto- e. ção s:02 - ---
em decorrência de ação fiscal relativamente ao Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI,
referente aos meses de janeiro de 1990 a abril de 1991, concernente à venda de màquinas que
integrariam o ativo fixo do adquirente, lançado coni insuficiência de 50% (cinqüenta por
cento) do referido imposto.

Após a obtenção de prazo adicional de 15 (quinze) dias para apresentação de
sua defesa, a interessada impugnou a fls. 21/24, alegando, em slntese, ser improcedente o
lançamento, sob o pretexto de que a Lei n." 7.988/89, de 28.12.89, ao dispor sobre a redução
dos incentivos fiscais, deu atendimento às determinações contidas no artigo 41, do Ato das
Disposições Constitucionais Transit6rias da C.F./88. Ademais, a referida lei, transformou em
redução de 50% (cinqüenta por cento) a isenção concedida pelo Decreto-Lei n." 2.433/88.

Os fiscais autuantes manifestaram-se a fls. 26/27 opinando pela manutenção
do auto de infração.

A autoridade julgadora de primeira instância, a fls. 28/30, julgou procedente
o lançamento, cuja ententa destaco:

"IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

É procedente o auto de infração que exige o IPI lançado com insuficiência,
por ocasião do fato gerador, por estarem revogados, por disposições constitu-
cionais, os beneficios fiscais que lhe eram concedidos anteriormente."

Cientificada em 11/12/91, a requerente inteIJlÔS recurso voluntário em
07/01/92 (fls. 33/37) repisando os pontos expendidos na peça impugnat6ria e acrescentando
que o fato de ter sido a Medida Provis6ria n.0 287/90 julgada insubsistente pelo CongresSO#!
Nacional, isto nada afeta os efeitos juridicos da Lei n.0 7.988/89, que continuou vigendo com .
toda sua eficàcia.

É o relatório.
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----:vuro-DO-CONSELHEIRO-RELA!OR-HENRIQUE-NEv:ES-DA SILVA

Entendo que assiste inteira razão à recorrente.

Com efeito, as saidas beneficiadas com a redução de 50% do valor do IPI a
recolher, na forma do disposto no . o 5.° da Lei aO 7.988/89 consistem em vendas no
-merca o mtemo, e produtos industrializados. a serem utilizados no processo produtivo em
empresas nacionais e a serem integrados ao Ativo Imobilizado das empresas adquirentes. Essa
lei é posterior à promulgação da Constituição e, pois, ao Ato das Disposições Constitucionais
Transit6rias.

Anteriormente a hipótese era regida pelo Decreto-Lei n.o 2.471/88, que lhe
deferia isenção do imposto. É assim 6bvio que a Lei aO 7.988/89 - originària de iniciativa do
Poder Executivo - constitui uma reavaliação do tratamento fiscal anterior, não ratificado. Nessa
iniciativa o Executivo propôs novo tratamento para a espécie, tratamento esse que veio a ser
instituido pela citada Lei, em seu artigo 5.°, verbis:

"Art. 5.° A partir de 1.° de janeiro de 1990, as isenções previstas nos
dispositivos legais a seguir indicados ficamo TRANSFORMADAS em
REDUÇÕES de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Importa-
ção, do Imposto sobre Produtos Industrializados, ou ambos os tributos,
conforme o caso;

I - Decreto-Lei n. ° 2.433, de 19 de maio de 1988, artigo 8.°, incisos I e 11,
artigo 17, inciso I."

(...) (destaques nossos)

o diploma legal em questão veio tratar inteiramente a matéria, instituindo
regramento especifico para a regência da espécie. Por isso mesmo é impertinente questionar se
o beneficio anterior era ou não setorial e mesmo se ele consistia em incentivo fiscal.

Ao meu ver, aliás, não há como confundir plenamente os conceitos de isenção
e de incentivo, porquanto nem toda isenção constitui incentivo. Por conseqüência, não admito,
a priori, que a isenção de que cuidava o Decreto-Lei aO 2.433 constituísse um incentivo e que, lJP
pois, estivesse sujeita à regra fixada no artigo 41 e ~ 1.0das Disposições Transitórias, verbis: fi!
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ttArt.-41---0s-Poderes--Executivos-da Uniiio.-dos-Estados, do-Distrito, -
Federal e dos Mwlidpios reanlial"ão todos os incentivos-fiscais-de-natu-,---
reza setorial ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respecti-
vos as medidas cabíveis.

~ 1.• - Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da
promulgaçjo da Constituição, os incentivos que não forem confirmados
por eL

De fato, não me parece que haja identidade entre os conceitos de isençjo e de
incentivo e, pois, que todas e quaisquer isenções possam ser conceituadas como incentivos, até
mesmo porque a legislação vigente à epoca da introdução do texto constitucional regia por
normas especificas os "incentivos fiscais" (nela também nominados como "estimulos fiscais").
Penso que o artigo 41 deve ser interpretado no sentido de que somente esses "incentivos" e
"estimulos", assim identificados nos textos das normas que os introduziram, estão abrangidos
pelo comando constitucional que condicionou sua permanência ao pronunciamento dos Pode-
res Executivo e Legislativo. Não todos os tratamentos diferenciados estabelecidos pela legisla-
ção, ainda que setoriais e mediante isenções.

Ademais disso, não ficou esclarecido o conceito de setorial, seja em texto
legal, seja na jurisprudência ou na doutrina. Não me parece claro que a isenção aqui questio-
nada incentivasse um setor, e nem qual seria ele (o produtor, o adquirente, ou outro).

Assinalo, entretanto, que, mesmo ignorando essas questões e admitindo ad
argumentandum que de incentivo se tratasse, não caberia apreciar aqui sua condição de seto-
rial ou ,não, uma vez -que, havendo o Poder Executivo efetuado a sua reavalisção e proposto a
alteração de tratamento acolhida pelo Poder Legislativo e transformada em lei, em nenhuma
hipótese teria aplicação ao caso a regra estabelecida no ~ 1.°em referência.

Assim, não tem qualquer procedência a tese esposada no Boletim n.o 1,
segundo o qual o beneficio de que trata o Decreto-Lei n.o 2.433/88, com a redação do art_ 1."
do Decreto-Lei 2.451/88, alterado pelo art. 1." da Lei n.O7.988/89, somente vigorou ate o dia 4
de outubro de 1990, por força do disposto no art. 41, ~ 1.0, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Tmnsit6rias.

Certamente que a revogação da isenção não decorreu, na hipótese, do trans-
curso do prazo de que trata o ~ 1.0 do artigo 41, citado. Foi a introdução do novo tratamento
legal que afastou a vigência da isenção deferida pelo Decreto-Lei n.o 2.433/89, antes que se ,pj
completasse o prazo estabelecido no ~ 1.° referido. Assim, ainda que esse dispositivo fosseJfII
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pertinente à hipótese - o qtle a pl'iori não admito - não teria mais objeto na espécie, desde a
introdução do novotrníamento tributário instituido I"texto de lei '0.

Incorre em grave equivoco a Receita Fedeml, ao meu Vel",quando pretende,
nesse Boletim, que a Lei n.° 7.988/89 possa tel"tido sua vigência definida no arugo 41, ~ 1.0,
do ADCT, de 1988, posto que esse dispositivo somente se refere aos incentivos preexistentes e
que a redução de aliquota pol"ela introduzida não pode ser confundida com a isenção anterior.

e umasuspens o. eeXigl .e o. u o, enquan o que a uç o e quo
deferida por lei não pode Sei"considerada senão como uma definição de parcela da base de
cálculo do tributo, coisa inteiramente distinta.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 1994.

~r~#~/'
QUENEVESDA slLfi .
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